
Ipês fl oridos contrastam com a 
seca e embelezam Porto Velho

Ruas e avenidas centrais de Porto Velho 
estão resplandecendo o coloridos dos ipês, 
mostrando vida e cores mesmo na época 
mais seca do ano. As fl ores das árvores têm 
levado esperança à população, que sofre 
com a fumaça das queimadas e a poeira. 
Essas mudas são produzidas pelos próprios 
servidores no viveiro municipal, localizado 
no Parque Natural Raimundo Paraguassu.

Os Ipês são espécies nativas da América 
Latina (especialmente do Brasil). As cores 
vão do amarelo ao branco, rosa, roxo e lilás 
e garantem uma linda fl oração nos meses 
de julho, agosto e setembro, em Rondônia. 
No entanto, a fl oração ocorre ao longo do 
ano em diferentes regiões do Brasil.

Joana Oliveira, da diretoria de Políticas 
Ambientais da Sema, explica que cada es-
pécie (cor) de ipê possui características úni-
cas de exigências de solo e nutrientes, o que 
faz com que existam diferentes tons. Dentre 
as espécies mais conhecidas, destacam-se o 
Ipê-Amarelo (Tabebuia serratifolia), o Ipê-
-Roxo (Tabebuia avellanedae), o Ipê-Rosa 
(Tabebuia impetiginosa) e o Ipê-Branco 
(Tabebuia roseoalba).

Ipês são árvores de porte médio a gran-
de, com copas que variam de formas globo-
sas a piramidais. Outro aspecto relevante é 
a contribuição para a melhoria da qualidade 
do solo, a decomposição das folhas e outros 
resíduos vegetais dos ipês fornece nutrien-
tes essenciais, infl uenciando positivamente 
a fertilidade do solo e benefi ciando outras 
plantas no entorno. Ruas e avenidas centras da capital recebem as diversas cores 

dos ipês em contraste com a maior seca dos últimos tempos
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POLÍTICA

No próximo dia 29 de agosto, a 
Assembleia Legislativa do Estado 
de Rondônia (Alero) será palco de 
uma palestra sobre prevenção e 
enfrentamento ao assédio moral, 
sexual e à discriminação. A inicia-
tiva é da Comissão para a Preven-
ção e Enfrentamento ao Assédio 
Moral, Sexual e à Discriminação 
(CPEAD) e tem como objetivo ga-
rantir um ambiente de trabalho 
saudável e respeitoso para servi-
dores e estagiários. O evento será 
realizado no auditório da Alero 
Amizael Gomes da Silva. 

Conforme a Secretaria de Mo-
dernização da Gestão, a ação re-
força a importância de discutir 
e implementar medidas contra o 
assédio e a discriminação no am-
biente de trabalho, promovendo a 
dignidade e o respeito entre todos 
os funcionários e estagiários.

A palestra abordará tópicos 
como assédio moral, sexual e tipos 
de discriminação no ambiente de 

Diário de Rondônia

Prevenção ao assédio moral e sexual e a discriminação 
será tema de palestra na Alero

Evento será realizado no auditório da Casa

Jean Mendonça tem pedido atendido pela 
Secretaria Municipal de Trânsito

O deputado Edevaldo Neves 
(PRD) solicitou ao governador do 
Estado de Rondônia, Marcos Rocha 
(União Brasil) com cópia ao Chefe 
da Casa Civil e ao secretário de Esta-
do da Justiça, informações e provi-
dências quanto ao descumprimento 
da portaria n°396, de 30 de janeiro 
de 2023. A portaria regulamenta as 
viagens em missões dos policiais 
penais para as comarcas de Arique-
mes e Jaru, e há denúncias de que 
servidores, mesmo respondendo a 
processos administrativos ou sin-
dicâncias, estão sendo autorizados 
a participar dessas missões, contra-
riando os critérios estabelecidos.

O deputado, amparado pela 
Constituição Estadual e pelo Regi-
mento Interno da Assembleia Le-
gislativa, destaca que a proposição 
visa verifi car possíveis favoreci-
mentos indevidos de servidores. Se-
gundo Neves, é essencial garantir a 

conformidade com a portaria vigen-
te para assegurar a transparência e 
a justiça no tratamento dos policiais 
penais.

Edevaldo Neves enfatiza a legi-
timidade de sua solicitação, apon-
tando a necessidade de investigar e 

trabalho e estratégias para criar 
uma cultura inclusiva e equitativa.
- Assédio moral: definição, exem-
plos, consequências e formas de 
prevenção.
-Assédio sexual: identificação, im-
pacto nas vítimas e medidas para 
combate.

-Discriminação: tipos de discrimi-
nação no ambiente de trabalho e 
estratégias para criar uma cultura 
inclusiva e equitativa.
Para o presidente Marcelo Cruz, 
a iniciativa faz parte da proposta 
de uma gestão de um ambiente de 
trabalho seguro e inclusivo.

Edevaldo Neves requer informações sobre descumpri-
mento de portaria em missões de policiais penais

corrigir qualquer descumprimento 
da portaria, mantendo a integrida-
de das operações penais no estado. 
A resposta das autoridades compe-
tentes é aguardada para elucidar os 
fatos e tomar as devidas providên-
cias.
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Assembleia Legislativa aprova recurso de 
R$ 4 milhões para o Ministério Público

 Assembleia Legislativa de Ron-
dônia aprovou o Projeto de Lei 
576/2024, de autoria do Poder Exe-
cutivo, que destina mais de R$ 4 mi-
lhões ao Ministério Público (MP) do 
estado. A votação aconteceu durante 
sessão extraordinária, na terça-feira 
(6).

O Projeto de Lei 576/2024 auto-
riza o Poder Executivo a abrir cré-
dito adicional suplementar, por su-
perávit fi nanceiro, até o valor de R$ 
4.847.690,87, em favor do MP. O va-
lor será utilizado no pagamento dos 
benefícios especiais, aos membros e 
servidores do órgão, referentes à mi-
gração de Regime Previdenciário.  

O benefício especial é a compen-
sação fi nanceira, de natureza inde-
nizatória, devida ao servidor público 
que optar pela migração entre regi-
mes previdenciários. Tem objetivo 
de compensá-lo pela redução do va-
lor dos benefícios de aposentadoria e 
pensão, que estarão limitados ao teto 
do Regime Geral de Previdência So-
cial (RGPS).

Os deputados também aprova-
ram o Projeto de Lei 561/2024, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir 
crédito adicional suplementar, por 
superávit fi nanceiro, até o valor de 
R$ 1.759.783,68, em favor da Junta 
Comercial do Estado de Rondônia 
(Jucer).

O recurso será utilizado em ajus-
tes estruturais na rede lógica, elétri-
ca e hidráulica da Jucer. Ainda será 
usado em despesas de serviços de ter-
ceiros, pessoa jurídica e pessoa física 
com contratos continuados, jetons, 
publicações no diário ofi cial e servi-
ços de tecnologia da informação.

O valor também será empregado 
na aquisição de mobiliário, equipa-
mentos e na realização do recolhi-
mento mensal da contribuição legal 
e repasse ao fundo de formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pa-
sep).

Os projetos foram aprovados por 
todos os deputados presentes e se-

Valor será utilizado no pagamento de benefícios para membros e ser-
vidores.

guem para a sanção do Poder Execu-
tivo. As sessões ordinárias acontecem 
às terças-feiras, às 15h, e às quartas-
-feiras, às 9h.

A população pode acompanhar as 
sessões presencialmente, ou pelo ca-

nal da TV Assembleia, 7.2, ou ainda 
pelo canal no YouTube. Mais infor-
mações acerca dos projetos podem 
ser encontradas no Sistema de Apoio 
ao Processo Legislativo (Sapl).

O deputado estadual Cirone Deiró 
(União Brasil) destacou na última ter-
ça-feira (7) os 41 anos da promulgação 
da Constituição do Estado de Rondô-
nia. O discurso foi feito durante sessão 
no Plenário Lúcia Tereza Rodrigues dos 
Santos, na Assembleia Legislativa de 
Rondônia (Alero).

A efetiva implantação do Poder Le-
gislativo ocorreu no dia 6 de agosto de 
1983, quando foi promulgada a Cons-
tituição e a extinção da Assembleia 
Constituinte extinta sendo instalada, 
em seguida, a Assembleia Legislativa. 
Para Cirone Deiró, foi essencial o com-
promisso dos legisladores da época na 
elaboração da Carta Magna do Estado. 
“Foi realizado um trabalho que pas-
sou por desafi os, superações e diversas 
conquistas por onde foram construí-

Cirone Deiró celebra os 41 anos da 
Constituição do Estado de Rondônia

das políticas públicas, leis e diretrizes 
na elaboração da nossa Constituição, 
que nasceu forte para ser implementa-
da em nosso estado. É um modelo de 
uma Carta Magna progressista que foi 
implantada em Rondônia que visam à 
melhoria da qualidade de vida da nossa 
população”, destacou.

Cirone Deiró celebrou o trabalho 
desempenhado por cada cidadão, con-
tribuindo com o fortalecimento do Es-
tado. “Parabenizar este estado pujante 
formado por pessoas valorosas que 
integram a unidade federativa que vie-
ram para este rincão do Brasil motiva-
do pelo Governo Federal sob a política 
do integrar para não entregar esta parte 
do território nacional. E hoje é conside-
rado um dos mais importantes estados 
da nação brasileira”, frisou.
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Livro sobre a história do Parlamento Rondoniense 
será lançado por consultor legislativo da Alero

No dia 6 de agosto 
de 1983, o estado de 
Rondônia vivenciou 
um marco histórico 
com a promulgação 
de sua primeira cons-
tituição estadual. Este 
evento simbolizou a 
transição de uma As-
sembleia Constituinte 
para a Assembleia Le-
gislativa de Rondônia 
(Alero), estabelecen-
do os fundamentos 
legais e administrati-
vos que moldaram o 
desenvolvimento do 
estado.

A Constituição Es-
tadual, fruto do tra-
balho árduo dos cons-
tituintes, representou 
um avanço signifi ca-
tivo na organização 
política e social de 
Rondônia, propor-
cionando aos seus ci-
dadãos um conjunto 
de direitos e deveres 
fundamentais para a 
construção de uma 
sociedade mais justa 
e democrática.

Em 6 de agosto de 
2023, ao completar 
40 anos de trabalhos 
do Parlamento Ron-
doniense, o consultor 
legislativo aposenta-
do, Carlos Manvai-
ler, escreveu o livro 
“Percorrendo os 40 
anos da história do 
Parlamento Rondo-
niense”, o qual tem a 
fi nalidade de retratar 
de forma objetiva a 
trajetória da Assem-
bleia Legislativa.

“O início deste 
trabalho apresenta 

uma retrospectiva de 
Rondônia como ter-
ritório federal, deta-
lhando sua origem e 
alterações de nomen-
claturas, governado-
res nomeados, até o 
momento em que o 
território passou à 
condição de Estado. 
Posteriormente surge 
mais uma estrela no 
pavilhão nacional: o 
estado de Rondônia 
e seus governadores 
nomeados e eleitos 
pelo voto da popu-
lação. Mas, o foco 
principal é retratar 
fi dedignamente a gê-
nese da Assembleia 
Legislativa, desde a 
sua instalação como 
Assembleia Consti-
tuinte até dezembro 
de 2023”, resumiu 
Carlos Manvailer.

A produção legis-
lativa, enfatiza com 
riqueza de detalhes as 
duas constituições es-
taduais promulgadas 
em 1983 e 1989 assim 
como registra todas 
as legislaturas sobre 
sua composição, seus 
membros efetivos e 
suplentes além das 
Mesas Diretoras elei-
tas em todas as legis-
laturas até dezembro 
de 2023.

“A publicação 
oferece ao leitor um 
capítulo sucinto, po-
rém, com valiosas 
informações versan-
do sobre a fi nalida-
de, estrutura, órgãos, 
membros, atribui-
ções, técnica legisla-

tiva e processo legis-
lativo. Apresenta ao 
fi nal das legislaturas 
a produção legislati-
va de cada legislatura 
e a totalização geral 
dessa produtividade. 
Também, está inseri-
do o texto da primeira 
e histórica Constitui-
ção do Estado, pro-
mulgada no ano de 
1983, subscrita pelos 
vinte e quatro depu-

tados constituintes”, 
destacou Carlos Man-
vailer.

A publicação ain-
da apresenta um 
ementário das prin-
cipais leis ordinárias 
e complementares, as 
quais foram devida-
mente aprovadas no 
decorrer do trabalho 
legislativo. “Certa-
mente o leitor ao ler 
o livro Percorrendo 

os 40 anos de his-
tória do parlamento 
rondoniense, vai po-
der fazer uma viagem 
pelo túnel do tempo 
e dos acontecimentos 
históricos da Assem-
bleia Legislativa do 
Estado de Rondônia, 
no transcurso do pe-
ríodo de existência”, 
encerrou.

O livro deve ser publicado nos próximos dias
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Delegado Lucas solicita implantação do piso 
de enfermagem no sistema prisional

O deputado estadual Delegado 
Lucas (PP) apresentou uma indica-
ção à Secretaria de Estado da Justiça 
(Sejus) para requisitar a implanta-
ção do piso salarial da enfermagem 
no sistema prisional de Rondônia. 
O pedido tem o propósito de fazer a 
adequação do piso salarial dos enfer-
meiros, técnicos e auxiliares de en-
fermagem e parteiras, com base na 
lei federal n° 14.434/2022.

Segundo justifi cou o parlamen-
tar no pedido, encaminhado ao po-
der executivo na segunda-feira (5), 
a “batalha” para adequar o piso sala-
rial desses profi ssionais durou mais 
de 30 anos, e ganhou força durante a 
pandemia de Covid-19. 

“Antes da aprovação do piso sala-
rial pela lei n° 14.434, não havia uma 
remuneração mínima garantida pela 
legislação para esses profi ssionais. 
Já essa nova legislação estabelece 
valores que servem como referência 
para o cálculo do mínimo salarial 
em diferentes setores, tanto público 
quanto privado”, destacou.

Para o deputado, o reconheci-
mento dos profi ssionais de saúde é 
fundamental para garantir a qua-
lidade do atendimento no Sistema 
Único de Saúde (SUS). Atualmente, 
o orçamento da União vinculado ao 
Ministério da Saúde contempla ape-

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALTO PARAÍSO - RO

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 037/2024

O Prefeito do Município de Alto Paraíso/
RO, no uso de suas atribuições, HOMOLO-
GA através do Processo Administrativo nº 
1781/2024, a despesa com: “AQUISIÇÃO 
DE APARELHOS DE AR-CONDIONA-
DO E CLIMATIZADORES PARA ATEN-
DIMENTO DAS SECRETARIAS MUNI-
CIPAIS DE EDUCAÇÃO, FINANÇAS E 
GOVERNO, POR UM PERÍODO DE 12 
MESES”, em favor das seguintes empre-
sas: 1) RR COMERCIO DE ELETROELE-
TRONICOS LTDA - inscrita sob o CNPJ: 
42.036.849/0001-65; 02) 3 G COMERCIO 
E SERVICOS LTDA - inscrita sob o CNPJ: 
47.865.006/0001-95; 03) OLMI INFOR-
MATICA LTDA - inscrita sob o CNPJ: 
00.789.321/0001-17. No valor total ho-
mologado de R$ 280.975,00 (duzentos e 
oitenta mil, novecentos e setenta e cinco).
Alto Paraíso-RO, 07 de agosto de 2024.

H O M O L O G A D O
NA FORMA DA LEI

JOÃO PAVAN
PREFEITO MUNICIPAL

Documento assinado eletronicamente

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALTO PARAÍSO - RO

2º TERMO ADITIVO DE PRAZO

CONTRATO: Nº 015/PJM/2023                        
PROCESSO: 1-2462/SEMOSP/2022
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ALTO 
PARAISO - RO
CONTRATADO: Empresa CONSTRU-
TORA E INCORPORADORA COLI-
SEU LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
11.139.487/000104.
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do pre-
sente termo aditivo é a prorrogação de 
execução do Contrato nº 015/2023, para 
atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Públicos 
– SEMOSP, de acordo com as especifi ca-
ções contidas no Processo Administrativo 
1-2462/2022.
Alto Paraíso – RO, 06 de agosto de 2024.

JOÃO PAVAN
PREFEITO MUNICIPAL

Obs.: Contrato assinado eletronicamente.

nas os profi ssionais que pertencem 
diretamente ao SUS.

Mas devido à lei federal, de acor-
do com o deputado, o piso salarial se 
torna um direito a todos esses traba-
lhadores, independentemente do es-
tado a que pertencem. “Isso signifi ca 
que todos os estabelecimentos do 
país e todos os entes federativos que 
tenham enfermeiros, técnicos, au-
xiliares e parteiras em seus quadros 
devem obrigatoriamente cumprir o 
Piso Nacional da Enfermagem. Por 
isso, estamos sugerindo a necessida-
de de ajustes orçamentários para que 
nenhum profi ssional seja deixado de 
fora em Rondônia, inclusive os que 
atuam na Sejus”, explicou o deputa-
do Delegado Lucas.

Na indicação apresentada ao es-
tado, foi enfatizado a importância 
de garantir que os profi ssionais de 
enfermagem do sistema prisional se-
jam contemplados pelo piso salarial.

“Será essencial o apoio do Poder 
Executivo para a implementação des-
sa demanda. Com essa medida, espe-
ramos assegurar a valorização desses 
profi ssionais, reconhecendo seu pa-
pel tão importante na manutenção 
da saúde e bem-estar dos detentos, e 
garantindo condições dignas de tra-
balho dentro das unidades prisionais 
do nosso estado”, fi nalizou. 
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Palestra do deputado Delegado Camargo mobiliza 
produtores rurais durante a Expoari

O deputado Delegado Camargo (Re-
publicanos) reuniu produtores rurais de 
todo o Vale do Jamari e outras regiões 
do estado durante uma palestra na rea-
lizada na Agroari, durante a Exposição 
Agropecuária de Ariquemes, com o tema 
Embargos Ambientais e seus refl exos em 
Rondônia. O evento foi promovido pela 
Federação da Agricultura e Pecuária do 
Estado de Rondônia (Faperon), através 
do presidente Hélio Dias.

Durante a palestra, o deputado De-
legado Camargo, que é presidente da 
Frente Parlamentar em Defesa do Agro-
negócio e da Propriedade Privada na As-
sembleia Legislativa, voltou a alertar os 
produtores rurais sobre o crescente nú-
mero de embargos ambientais no estado 
de Rondônia, apontando para um futuro 
trágico para o agronegócio, se nenhuma 
atitude for tomada para reverter a situa-
ção. O deputado destacou que a ação que 
vem sendo desenvolvida pelo governo 
federal através dos órgãos ambientais é 
uma tentativa de destruir o agronegó-
cio, especialmente no que diz respeito à 
Amazônia Legal.

Baseando as suas falas sobre os pe-
rigos dos embargos ambientais e seus 
refl exos em Rondônia, Camargo apre-
sentou uma pesquisa com dados e gráfi -
cos que mostra o estado de Rondônia to-
mado por reservas ambientais estaduais 
e federais, reservas indígenas, zona de 
amortecimento ambiental e embargos 
ambientais, que inviabilizam qualquer 
atividade produtiva no estado. De acor-
do com o parlamentar, mais de 90% do 
território rondoniense está inviabilizado 
para a produção rural, o que pode levar 
Rondônia a um caos econômico, uma 
vez que a base da economia estadual é a 
produção rural. 

Camargo também falou da insegu-
rança jurídica vivida pelo produtor rural, 
que não sabe se vai conseguir colher o 
que plantar, se vai conseguir vender ou 
não a carne produzida no estado. “É uma 

Deputado Estadual Delegado 
Camargo
situação caótica. Hoje os frigorífi cos não 
compram mais carne produzida nas áre-
as que tenham sido desmatadas depois 
de julho de 2008. Inicialmente eles fa-
lavam de área desmatada, mas hoje, a 
autuação é no CPF do produtor rural, e, 
se ele tiver duas propriedades, uma em 
Rondônia nesta dita área desmatada de-
pois de 2008 e outra em qualquer estado 
brasileiro, os bancos não mais concedem 
crédito, mesmo que os investimentos se-
jam comprovadamente para aquela ou-
tra área. É a inviabilização do produtor 
rural”, disse.

Outra preocupação de Camargo apre-
sentada aos produtores rurais partici-
pantes da palestra na Expoari diz respei-
to à moratória da soja estabelecida para 
o estado de Rondônia, também para 
propriedades cujos desmatamento tenha 
sito posterior ao marco de 2008. “Essa 
moratória da soja, que proíbe as empre-
sas nacionais e multinacionais de com-
prarem o grão de propriedades rurais ti-
pifi cadas como desmatamento irregular 
nada mais é do que um outro embargo, 
uma ação do governo Lula para inviabi-
lizar a produção no campo. É a vingança 
do governo petista contra os produtores 
rurais, que da mesma forma que os pe-
cuaristas, terão seus CPFs restritos, não 

conseguirão vender a produção, nem da 
propriedade localizada no bioma amazô-
nico e nem de qualquer outra proprieda-
de rurais localizada no país, provocan-
do o caos. A insegurança jurídica toma 
conta das nossas propriedades rurais. O 
produtor não sabe o que fazer. O negócio 
vem de cima para baixo, guela abaixo, e 
deixa todo mundo de mãos atadas. Sem 
fi nanciamento, não há produção. Sem 
produção não há movimento fi nanceiro, 
não há comida na mesa. O que estamos 
vivendo no Brasil é a maior expropria-
ção da propriedade privada travestida de 
política ambiental. Eles vão começar a 
imputar multas, juros e correção e só vai 
chegar a um ponto que o produtor não 
vai mais conseguir pagar e para liberar 
o CPF o produtor terá que entregar a sua 
propriedade para fi ns da reforma agrá-
ria, para poder operar outras em outros 
lugares do Brasil. E quem tiver só uma 
propriedade vai perder para o governo e 
vai para o bolsa família. Essa é a jogada 
do governo petista, apoiada por Organi-
zações não governamentais (ONGs) in-
ternacionais, cujo interesse no território 
amazônico vai muito além da preserva-
ção do meio ambiente”, disse Camargo.

Depois da palestra, Camargo con-
versou individualmente com diversos 
produtores rurais e perguntado sobre o 
que fazer, orientou para que procurem 
seus advogados o mais breve possível e 
movam uma ação contra o governo fe-
deral, a fi m de assegurar seus direitos de 
propriedade. “Não tem outro jeito senão 
através da justiça. E não deve ser ação 
coletiva, mas ação individual. Cada um 
move a sua ação buscando o seu próprio 
direito. Se for ação coletiva, uma decisão 
só pode derrubar todo o direito. Se for 
individual, cada ação terá um julgamen-
to, uma decisão de juízes diferentes, com 
interpretações diferentes, podendo as-
segurar o direito da propriedade e o seu 
uso, conforme determina a Constituição 
Federal”, pontuou.
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Tem recompensa: Assassino de PM em Mato 
Grosso pode estar em Rondônia

Tragédia em Vilhena: estudante de 10 anos morre após 
passar mal na escola



ESPORTE

Brasileirão 2024 terá novo limite de estrangeiros e 
treino para visitantes em estádios com campo sintético

Árbitros terão que explicar as decisões revisadas pelo VAR 
para o público

Conmebol altera horário do duelo entre Brasil e Paraguai

No Conselho Técnico da CBF reali-
zado nesta terça-feira, os 20 clubes da 
Série A do Campeonato Brasileiro deci-
diram por unanimidade pelo aumento 
do limite de estrangeiros no torneio. 
Esta novidade no regulamento entrará 
em vigor já na próxima edição da com-
petição.

A partir de agora, serão permitidos 
nove jogadores de fora do país por par-
tida no Brasileirão. Em 2023, este limi-
te já havia subido de cinco para sete por 
jogo.

Além deste novo limite, outra novi-
dade diz respeito aos gramados sintéti-
cos. Agora, os clubes que utilizam deste 
tipo de grama em seus estádios, casos 
de Palmeiras, Botafogo e Athletico-PR, 
serão forçados a ceder o local aos visi-
tantes caso o adversário queira treinar 
no palco um dia antes dos jogos. A me-
dida também foi aprovada de forma 
unânime. 

Outras novidades
Uma última mudança fará com que 

os árbitros expliquem as decisões revi-
sadas pelo VAR para o público. A ação, 

que foi testada na fi nal da Supercopa 
Feminina, entre Corinthians e Cruzeiro, 
recebeu aprovação da Fifa.

As medidas valem apenas para o 
Brasileiro, e não para outros torneios 

organizados pela CBF, como a Copa do 
Brasil. Já na Libertadores e na Sul-A-
mericana, organizadas pela Conmebol, 
não há limite de estrangeiros.

O duelo entre Paraguai e Brasil, pela 
sétima rodada das Eliminatórias Sul-
-Americanas, sofreu uma alteração de 
horário. Nesta quarta-feira, a Conmebol 
comunicou que o confronto que aconte-
ce no dia 10 de setembro foi remarcado 
para às 21h30 (de Brasília).

Anteriormente, o jogo que acontece-
rá no Estádio Defensores del Chaco, em 
Assunção, no Paraguai, estava marca-
do para às 20h30. O treinador Dorival 
Júnior anunciará os convocados para o 
duelo nas próximas semanas. 

No último embate entre Brasil e Pa-
raguai, pela Copa América, no dia 28 de 
junho, quem se deu melhor foi a equi-
pe brasileira, que venceu por 4 a 1 com 
show de Vini Jr.

Antes de enfrentar o Paraguai, a Se-
leção Brasileira receberá o Equador no 
Couto Pereira, em Curitiba, no dia 6 de 
setembro, às 21h45. O jogo marcará a 
estreia de Dorival Júnior no comando da 
equipe brasileira. Por enquanto, o trei-
nador dirigiu a Amarelinha apenas em 

amistosos e na Copa América.
O Brasil vive momento deliciado na 

tabela das Eliminatórias Sul-America-

nas. Em seis jogos disputados, a equipe 
soma apenas sete pontos, aparecendo na 
sexta colocação. O Paraguai, por sua vez, 
está na sétima posição, com 5 pontos.


